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Eixos Norteadores

Balcão único

• Portal de Gestão de 
Áreas Offshore

• Procedimentos entre 
instituições

• Declaração de 
Interferência Prévia 

(DIP)

• Normativo infralegal 
(Decreto, portaria e 

resoluções)

Arcabouço regulatório Planejamento e 
identificação de áreas

• Aprovação e aplicação 
de metodologia de 
seleção

• Sinergias com dados 
do PEM

Estudos técnicos e 
relatórios

• Mapeamento de 
sensibilidades 
socioambientais;

• Engajamento de partes 
interessadas;

• Modelos de 
comercialização

• Portal Único de Gestão 
(PUG) Offshore

Estrutura de atuação GT Eólicas Offshore



ESTRUTURA REGULATÓRIA

Lei nº 15.097/2025

Disciplina o aproveitamento de 
potencial energético offshore

Decreto nº 10.946/2022

Estabelecimento das primeiras diretrizes 
direcionadoras e detalhamento de 
processos específicos

Portaria M M E nº 52/2022

Detalhamento de critérios, requisitos e 
etapas dos procedimentos

Detalhamento das diretrizes e 
serviçoes para o Portal Único Offshore

Portaria M M E/M M A nº 03/2022

Resolução CNPE nº 18/2025

Formalização do GT Eólicas Offshore

Resolução CNPE nº 1/2026

Diretrizes estratégicas para a 
regulamentação de eólicas offshore



preencoded.png

Estrutura Regulatória

Lei nº 15.097/2025

Disciplina o aproveitamento de potencial 
energético offshore

Resolução CNPE 

Definição de diretrizes estratégicas que 
nortearão a regulamentação

Novo Decreto -
Estabelecimento de diretrizes direcionadoras e 
detalhamento de processos específicos

Portarias MME e/ou Interministeriais
Detalhamento de critérios, requisitos e 
etapas dos procedimentos; Estabelecimento 
do inicio da oferta permanente

A implementação da Lei nº 15.097/2025 requer um arcabouço regulatório abrangente
que estabeleça diretrizes claras para outorga de uso de áreas marinhas.

Aproveitamento de textos da Portarias 52 e 03/2022 e Decreto 10.946/2022

https://gamma.app/?utm_source=made-with-gamma


▪ Plano de engajamento de partes interessadas
▪ Escopo: Mapeamento de partes interessadas;
▪ Status: Concluído, CP realizada em processo de 

publicação realtórios finais;
▪ Consultoria: RINA

▪Mapeamento de Sensibilidade Ambiental e Social
▪ Escopo: Levantamento de sensibilidades ambiental e 

socioeconomico, resultado em mapas temáticos e 
integrados;

▪ Status: Em andamento, consolidação de dados e 
organização de oficina de dados;

▪ Consultoria: EnivronPact.

Assistência Técnica Banco Mundial

▪ Modelo de comercialização de energia elétrica
▪ Escopo: análise de modelos de contratação considerando

experiências internacionais e a realidade nacional;
▪ Status: Em andamento;
▪ Consultoria: PSR

▪ Suporte para o desenvolvimento do Portal PUG-Offshore
▪Escopo: análise de experiências nacioanais em portais e 
internacionais e levantamento de requisites
▪Status: Em andamento
▪Consultoria: DNV



A metodologia de seleção de áreas
Nota Técnica EPE 

Contexto e Elaboração:
Desenvolvida pela Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), sob a coordenação do 
Ministério de Minas e Energia (MME), a 
metodologia tem o objetivo de orientar o 
planejamento espacial e subsidiar a 
definição locacional para a oferta de áreas 
destinadas a projetos eólicos offshore no 
Brasil (tanto em cessão planejada quanto 
permanente)

Status Atual: 
Estudo concluído e publicado em sua versão final, 
acompanhado do relatório de análise e as respostas às 
contribuições recebidas.

Transparência e Governança: 
O documento foi submetido a um processo de 
Consulta Pública, garantindo a transparência e 
a participação ativa dos agentes do setor e da 
sociedade

Estrutura Analítica (3 Etapas)
• Etapa I: Identificação das regiões viáveis 

para o desenvolvimento dos projetos;
• Etapa II: Refinamento das áreas 

considerando as sensibilidades  
socioambientais e a compatibilidade com 
outros usos e atividades do espaço 
marítimo;

• Etapa III:  Aplicação de uma análise 
multicritério, incluindo critérios técnicos, 
econômicos, logísticos e socioambientais, 
para classificar e hierarquizar as áreas.



A metodologia de seleção de áreas

Aplicação do Plano de Engajamento 
para a Fase de Planejamento



O GT Eólicas Offshore
Instituído pela Resolução CNPE nº 18, de 1º de outubro de 2025

Objetivo: propor medidas necessárias para a regulamentação e efetiva aplicação da Lei nº 15.097, de
10 de janeiro de 2025 (Lei das Eólicas Offshore).

Link de acesso para site do GT Eólica Offshore MME:
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1 

• Entregas: 
I - proposta de resolução CNPE em atendimento a Lei nº 15.097, de 10 de janeiro de 2025;
II - proposta de decreto regulamentar a Lei nº 15.097, de 10 de janeiro de 2025;
III - relatório contendo diagnóstico e plano de ação interministerial, com foco no desenho de políticas 
públicas para a promoção de investimentos e desenvolvimento de projetos eólicos offshore no Brasil.

Parágrafo único. Fluxo de aprovações para o processo de emissão de Declaração de
Interferência Prévia (DIP) deverá ser proposto pelo GT Eólicas Offshore em complementação aos dispositivos 
infralegais propostos nos incisos I e II

• Cronograma Estrito: O prazo de 270 dias (31/08) para o relatório final com possiblidade de 
prorrogação de 90 dias.

https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/conselhos-e-comites/cnpe/resolucoes-do-cnpe/2025/resolucao-18.pdf
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1


Principais Tópicos de Regulamentação
Marco legal eólicas offshore

Modelos de Outorga:  
Reforça o entendimento de que a 
autorização para Oferta Permanente e a 
concessão para Oferta Planejada, ambas 
mediante contrato de cessão onerosa.

Planejamento de Áreas:

EPE realiza estudos locacionais para 
subsidiar o MME na definição das regiões 
potenciais e setores para oferta, e subsidiar 
o CNPE na definição dos setores prioritários 
para oferta planejada.

Declaração de Interferência 
Prévia (DIP): 

Procedimento (instituições e prazos) 
obrigatório para identificar e mitigar 
conflitos com outros usos do mar, com 
parecer final consolidado pelo MME.

Habilitação e Indústria: 

Exige qualificação técnica e financeira 
dos investidores e prevê parâmetros 
para o fomento da cadeia produtiva 
nacional a cargo do MDIC ao CNPE.

Fases do Contrato:

Estabelece uma fase de avaliação (até 5 
anos) para estudos de viabilidade antes 
do início da fase de execução/operação.

Participações Governamentais:

Disciplina o pagamento pelo uso da área 
e a destinação de recursos para o 
desenvolvimento sustentável de 
comunidades locais.

Portal PUG-Offshore: 

Instituído como a plataforma única e oficial 
para centralizar requerimentos, emissão de 
documentos e gestão de dados do setor. Em 
convergência ao Estabelecido na Res. CNPE 
1/2026

Conexão ao Sistema (SIN): 

A integração à rede elétrica é de 
responsabilidade e risco do 
empreendedor, seguindo as normas de 
acesso vigentes – PNAST.

Descomissionamento:

Obriga a remoção das estruturas ao fim 
do projeto, com exigência de garantias 
financeiras para assegurar a execução.



gt.offshore@mme.gov.br

Obrigada!
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